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documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — O Oficial de Justiça, João Fouto.

Aviso de contumácia n.º 5422/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito auxiliar do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.º 103/04.2GCALM,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Paulo Roberto Divino de
Souza, filho de Paulo Roberto de Souza e de Maurília Terezinha P.
Barbosa, de nacionalidade brasileira, nascido em 5 de Setembro de
1976, solteiro, com domicílio na Quinta da Cerca, Picadeiro, Sobreda,
2825-000 Charneca da Caparica, por se encontrar acusado da prática
de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 1 de Fevereiro de
2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — O Oficial de Justiça, João Fouto.

Aviso de contumácia n.º 5423/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito auxiliar do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 206/
00.2TAALM, pendente neste Tribunal, contra o arguido José António
da Silva Rocha, filho de António Vieira da Rocha e de Rosa Branca
da Silva, natural de Lisboa, Socorro, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 24 de Abril de 1948, divorciado, com
domicílio na Rua da Praça da República, 3, 2.º, esquerdo, 2800-000
Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de
usurpação de funções, previsto e punido pelo artigo 358.º do Código
Penal, praticado em 25 de Março de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, em 31 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

4 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — O Oficial de Justiça, João Fouto.

Aviso de contumácia n.º 5424/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito auxiliar do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que no processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo Penal),
n.º 29/00.9PTALM, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
João Lima, filho de João José Lima e de Helena Francisca Lima, de
nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 20 de Julho de 1958, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 12879960, com domicílio na Rua
de Florbela Espanca, 26, 2.º, frente, Torre da Marinha, 2840-000
Seixal, o qual foi transitado em julgado, pela prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal., praticado em
30 de Janeiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de
Abril de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código

de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

8 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — O Oficial de Justiça, João Fouto.

Aviso de contumácia n.º 5425/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito auxiliar do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.º 793/00.5GDALM,
pendente neste Tribunal, contra o arguido António Maria Godinho,
filho de António Maria Godinho e de Emília Maria, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 23 de Janeiro de 1951, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9768185, com domicílio na Rua de Manuel
Azevedo Fortes, bloco S, rés-do-chão, direito, Laranjeiro, 2810
Laranjeiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 29 de Dezembro de 2000,
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 29 de Dezembro de 2000, e de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em
29 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 30
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — O Oficial de Justiça, João Fouto.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 5426/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.º 398/02.6PCALM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ivo Alexandre Martins Fernandes,
filho de António Antunes Fernandes e de Isabel Maria da Silva
Martins, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Agosto de 1979, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11860230, com domicílio na
Avenida do Oceano, 23, 1.º, frente, Costa da Caparica, 2825-000
Costa da Caparica, por se encontrar acusado da prática do crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, do Código Penal,
praticado em 24 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 27 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

21 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Élida Gil Duarte. —
A Oficial de Justiça, Carla Alexandra Dias Urze.

Aviso de contumácia n.º 5427/2005 — AP. — A Dr.ª Élida
Gil Duarte juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que no
processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo Penal),
n.º 1903/02.3PCALM, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Rodrigo Lage Patrício, filho de José Patrício e de Maria Rita Patrício,
de nacionalidade brasileira, nascido em 3 de Maio de 1978, solteiro,


